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do Comitê de Negociação sobre a matéria (Santiago, 5-7/5/15). As referências não foram traduzidas. Em 
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2 Versão: 5 de maio de 2015.  
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DOCUMENTO PRELIMINAR 

INSTRUMENTO REGIONAL SOBRE ACESSO À INFORMAÇÃO, PARTICIPAÇÃO 

PÚBLICA E ACESSO À JUSTIÇA EM ASSUNTOS AMBIENTAIS NA AMÉRICA 

LATINA E NO CARIBE 
 

 
ANTECEDENTES 

 
1. Este documento técnico foi preparado pela Comissão Econômica para a América Latina e o 

Caribe (CEPAL), como solicitado pelos países signatários da Declaração sobre a Aplicação do 

Princípio 10 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento na Decisão de 

Santiago, adotada na IV Reunião dos Pontos Focais Designados pelos Governos dos Países 

Signatários daquela Declaração, celebrada em Santiago, Chile, de 4 a 6 de novembro de 2014. 

 
2. Na Decisão de Santiago, os países acordaram dar início à negociação de um instrumento regional 

sobre acesso à informação, participação pública e acesso à justiça em assuntos ambientais, com 

vistas a concluí-la até dezembro de 2016. Para este fim, foi criado um comitê de negociação, que 

contará com a coordenação de uma Mesa Diretiva e significativa participação do público. 

 
3. Para que este documento preliminar fosse preparado, foram considerados os resultados do 

processo até a data presente, o "Conteúdo de São José para o instrumento regional", o 

diagnóstico regional preparado pela CEPAL, bem como as leis nacionais, práticas e instituições 

dos 33 países da América Latina e do Caribe, além dos desafios e as necessidades da região. 

Adicionalmente, foram considerados os insumos e comentários do grupo de especialistas 

estabelecido pela CEPAL para este fim. Além disso, consideraram-se as contribuições enviadas 

pelos países signatários e pelo público, como acordado na Decisão de Santiago. Todas as 

contribuições recebidas estão disponíveis para consulta na página de Internet do processo 

(http://www.cepal.org/rio20/principio10). 

 
4. Cada uma das provisões sugeridas no documento preliminar do instrumento regional está 

acompanhada por referências a legislações e políticas nacionais ou a acordos regionais e 

internacionais, conforme cada caso, como forma de ilustrar como os assuntos têm sido acolhidos 

pelo direito nacional, regional e internacional. Apesar de haver ampla referência aos direitos de 

acesso em todos os países da América Latina e do Caribe, o presente documento privilegiou 

aquelas fontes que especificamente aludem a temas ambientais. Deve-se notar que os exemplos 

de legislação não são exaustivos, embora tentem oferecer uma representação adequada do marco 

jurídico na região. Além disso, na maioria dos casos, os textos não são literais, mas, sim, uma 

adaptação do tópico tratado pelo presente Acordo. Tanto referências diretas quanto indiretas 

foram incluídas. Para fins meramente ilustrativos, as fontes na citadas na seguinte ordem, sem 

que isso implique na sua hierarquização: (1) documentos do processo regional; (2) textos 

internacionais e regionais; (3) legislação, políticas, decisões e resoluções nacionais (os países 

serão citados em ordem alfabética); (4) insumos recebidos de governos e do público; e (5) outras 

fontes relevantes. 
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5. O presente documento técnico constitui um aporte da CEPAL às negociações para a adoção de 

um instrumento regional sobre acesso à informação, participação pública e acesso à justiça em 

assuntos ambientais. O texto final do instrumento regional será determinado durante o processo 

de negociação. 
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DOCUMENTO PRELIMINAR 

INSTRUMENTO REGIONAL SOBRE ACESSO À INFORMAÇÃO, PARTICIPAÇÃO 

PÚBLICA E ACESSO À JUSTIÇA EM ASSUNTOS AMBIENTAIS NA AMÉRICA 

LATINA E NO CARIBE 
 
 
 

PREÂMBULO 
 
 
 

As Partes do presente Acordo, 

 
Reafirmando a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (doravante 

designada como “Declaração do Rio”), de forma especial o Princípio 10, que estabelece que “a 

melhor maneira de tratar as questões ambientais é assegurar a participação, no nível apropriado, 

de todos os cidadãos interessados. No nível nacional, cada indivíduo terá acesso adequado às 

informações relativas ao meio ambiente de que disponham as autoridades públicas, inclusive 

informações acerca de materiais e atividades perigosas em suas comunidades, bem como a 

oportunidade de participar dos processos decisórios. Os Estados irão facilitar e estimular a 

conscientização e a participação popular, colocando as informações à disposição de todos. Será 

proporcionado o acesso efetivo a mecanismos judiciais e administrativos, inclusive no que se 

refere à compensação e reparação de danos”, 

 
Recordando a Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 

Humano, a Agenda 21, o Programa de Implementação da Agenda 21, a Declaração de Barbados 

e o Programa de Ação para o Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares em 

Desenvolvimento, a Declaração de Mauricio e a Estratégia de Mauricio para a futura 

implementação do Programa de Ação para o Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos 

Estados Insulares em Desenvolvimento, bem como os acordos multilaterais ambientais adotados 

até a presente data, 

 
Recordando também que, no documento resultante da Conferência das Nações Unidas 

sobre o Desenvolvimento Sustentável, celebrada no Rio de Janeiro, Brasil, em junho de 2012, 

intitulado “O futuro que queremos”, entre as várias referências ao Princípio 10 da Declaração do 

Rio, os Chefes de Estado e de Governo e os representantes de alto nível reconheceram que a 

democracia, a boa governança e o estado de direito, nos planos nacional e internacional, assim 

como um entorno propício, são essenciais para o desenvolvimento sustentável, incluindo o 

desenvolvimento econômico sustentado e inclusivo, o desenvolvimento social, a proteção do 

meio ambiente e a erradicação da pobreza e da fome; sublinharam que a ampla participação do 

público e o acesso à informação e aos processos administrativos e judiciais são essenciais para a 

promoção do desenvolvimento sustentável; e, ainda, encorajaram a adoção de medidas em nível 

regional, nacional, subnacional e local para promover o acesso à informação, a participação do 

público em processos decisórios e o acesso à justiça em assuntos ambientais, quando for o caso, 

 
Recordando também que, na Conferência das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

Sustentável, realizada no Rio de Janeiro, Brasil, entre 20 e 22 de junho de 2012, os governos dos 

países da América Latina e Caribe promoveram a Declaração sobre a Aplicação do Princípio 10 
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da Declaração do Rio, na qual reafirmaram o seu compromisso com os direitos de acesso à 
informação, à participação pública e à justiça em assuntos ambientais (doravante denominados 

“direitos de acesso”), e manifestaram sua disposição em avançar na direção de um instrumento 

regional que promova a cabal aplicação daqueles direitos, 

 
Destacando que os países da América Latina e Caribe têm sublinhado a importância da 

aplicação do Princípio 10 da Declaração do Rio a fim de fomentar a participação da sociedade na 

promoção do desenvolvimento sustentável no marco da Comunidade dos Estados Latino- 

americanos e Caribenhos (CELAC), 

 
Destacando também as legislações, instrumentos e práticas nacionais, assim como os 

desdobramentos regionais e globais em matéria de direitos de acesso em instâncias como a 

Assembleia das Nações Unidas para o Meio Ambiente, o Conselho de Direitos Humanos, o 

Fórum de Ministros de Meio Ambiente da América Latina e Caribe, o Período de Sessões da 

CEPAL, o Acordo de Port-of-Spain sobre a Gestão e Conservação do Meio Ambiente do Caribe, 

o Consenso de Port-of-Spain da Conferência Econômica Regional do Caribe, a Declaração de 

Saint George's sobre os Princípios da Sustentabilidade Ambiental, e o Tratado de Basseterre da 

Organização dos Estados do Caribe Oriental, a Convenção de Acesso à Informação, a 

Participação Pública em Processos Decisórios e o Acesso à Justiça em Questões Ambientais 

(Convenção de Aarhus), e seu Protocolo sobre Registros de Emissões e Transferências de 

Poluentes, As Diretrizes para a elaboração de legislação nacional sobre o acesso à informação, a 

participação do público e a acesso à justiça em assuntos ambientais (Diretrizes de Bali), a 

Estratégia Interamericana para a participação pública em processos decisórios sobre meio 

ambiente e desenvolvimento sustentável, A Lei Modelo Interamericana de Acesso à Informação 

Administrativa, e a Aliança para o Governo Aberto, entre outros, 

 
Decididos a alcançar compromissos para a implementação cabal dos direitos de acesso, 

consagrados no Princípio 10 da Declaração do Rio, por entenderem que estes são requisitos 

indispensáveis para a construção de uma cidadania comprometida com o desenvolvimento 

sustentável, de acordo com uma abordagem baseada em direitos, 

 
Afirmando que toda pessoa tem o direito a um meio ambiente saudável e em harmonia 

com a natureza, o que é indispensável para a dignidade e o desenvolvimento integral do ser 

humano e para a conquista do desenvolvimento sustentável, a erradicação da pobreza, a 

igualdade e a preservação e gestão adequada do meio ambiente em benefício das gerações 

presentes e futuras, 

 
Tendo em conta que o exercício dos direitos de acesso aprofunda e fortalece a democracia 

e contribui para uma melhor proteção do meio ambiente e, por conseguinte, dos direitos 

humanos, 

 
Reafirmando as obrigações assumidas pelas Partes de respeitar, proteger e garantir os 

direitos de liberdade de pensamento, de expressão, de assembleia e de associação, e o direito à 
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informação, à participação em assuntos públicos e ao acesso à justiça, entre outros acolhidos pelo 
direito internacional dos direitos humanos, 

 
Destacando que os direitos de acesso estão relacionados entre si e são interdependentes, 

pelo que todos e cada um deles devem ser promovidos e aplicados de forma integral e 

equilibrada, 

 
Tendo presente que o acesso à informação constitui a pedra angular de todas as 

sociedades democráticas, e que é imprescindível proceder ativamente para levar ao domínio 

público a informação sobre o meio ambiente, fazendo todo o possível para garantir um acesso 

fácil, rápido, efetivo e prático a tal informação, 

 
Reafirmando que é imprescindível promover a participação de todos os setores da 

sociedade no desenvolvimento dos temas que constituem a agenda ambiental da região, como 

fator importante no processo de construção e conformação de uma consciência coletiva sobre a 

diversidade natural e cultural do patrimônio dos nossos povos, a efeitos de promover inclusão 

social, potenciar a solidariedade, erradicar a pobreza e as desigualdades e restabelecer o 

equilíbrio e a saúde e integridade do nosso planeta, 

 
Recordando que, como eixo fundamental do Princípio 10, a ausência e/ou limitações de 

de meios idôneos de acesso à justiça ambiental priva as pessoas de seu direito legítimo, ao negar 

ou limitar os meios reais para seu efetivo exercício, e que os princípios que sustentam o estado 

de direito ambiental, assim como a igualdade, e as condições de acessibilidade e efetividade, 

devem dar-se, não apenas no início, mas durante todo o processo de resolução, 

 
Reconhecendo que a cooperação e o fortalecimento de capacidades institucionais e a 

concertação política por meio de mecanismos efetivos são elementos essenciais para 

implementar plenamente os direitos de acesso, 

 
Tendo presente, outrossim, que é necessário promover a sensibilização e a educação 

ambiental do setor público e do público, com o propósito de contribuir para a efetiva aplicação 

dos direitos de acesso, e proporcionar às pessoas conhecimento, capacidades e entendimento 

necessários para sua participação em processos decisórios em assuntos ambientais, 

 
Sublinhando a importante contribuição e o papel fundamental do público e das 

organizações sociais, em especial de mulheres, crianças e jovens, povos indígenas e tribais e 

outros grupos e coletividades na efetiva implementação do direito de acesso, bem como na 

conquista de desenvolvimento sustentável, 

 
Reiterando que, independentemente das medidas acordadas para a cabal aplicação dos 

direitos de acesso, nada impedirá e se incentivará as Partes a adotar medidas adicionais que 

assegurem um acesso ainda mais amplo à informação, à participação em processos decisórios e à 

justiça em assuntos ambientais, 

 
Reconhecendo a diversidade cultural da região da América Latina e do Caribe, e as 

diferentes visões de mundo de seus povos, bem como a visão holística e espiritual do meio 
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ambiente, 

 
Convencidas de que o presente Acordo permitirá gerar sinergias em nível internacional, 

regional e nacional, de modo a apoiar a implementação na América Latina e no Caribe da agenda 

de desenvolvimento sustentável das Nações Unidas, 

 
Reiterando que o presente Acordo facilitará ações e estratégias concertadas, promoverá e 

fortalecerá o diálogo, a cooperação e assistência técnica e incentivará a construção de uma 

agenda regional própria em consonância com as prioridades e necessidades nacionais com 

respeito aos direitos de acesso. 
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Acordaram o seguinte: 

 
Artigo 1 
Objetivo 

 
O objetivo principal do presente Acordo é o fortalecimento da governança ambiental e a 
realização do direito de viver em um ambiente saudável e sustentável, mediante a efetiva 

aplicação na América Latina e no Caribe dos direitos de acesso consagrados no Princípio 10 da 

Declaração do Rio, segundo um enfoque baseado na cooperação e fortalecimento de capacidades 

que permita que as Partes melhorem suas leis, políticas, instituições e práticas para garantir que 

esses direitos sejam respeitados e implementados cabalmente. 
 
 
 

Artigo 2 
Definições 

 
Para efeitos do presente Acordo: 

 
Por “Autoridade competente” se entende toda instituição pública que, por mandato legal, 
exerce os poderes, autoridade e funções para a aplicação dos direitos de acesso. Em relação às 

provisões sobre direitos de acesso à informação ambiental do Artigo 6 do presente Acordo, a 

autoridade competente será toda autoridade pública pertencente a todas as instâncias do Estado 

(Poder Executivo, Legislativo e Judiciário) e em todos os níveis da estrutura governamental 

interna (central ou federal, regional, provincial ou municipal); aplica-se, ainda, aos órgãos, 

organismos ou entidades independentes ou autônomos de propriedade do Estado ou controladas 

por ele, seja atuando por faculdades outorgadas pela Constituição ou por outras leis, bem como 

se aplica às organizações privadas que recebem fundos ou benefícios públicos (direta ou 

indiretamente), ou que desempenhem funções ou serviços públicos, mas somente a propósito dos 

fundos ou benefícios públicos recebidos ou das funções e serviços públicos desempenhados. 

 
Por “Direitos de acesso” se entendem os direitos de acesso à informação, à participação e à 

justiça em assuntos ambientais, consagrados no Princípio 10 da Declaração do Rio. 

 
Por “Grupos em desvantagem” se entendem as pessoas ou grupos de pessoas que tem maior 

probabilidade de não conhecer os riscos relativos ao meio ambiente a que estão sujeitos, ou de 

não exercitarem plenamente seus direitos de acesso, incluindo, entre outros: mulheres, povos 

indígenas, afrodescendentes, idosos, crianças, jovens, deficientes físicos, em situações de 

vulnerabilidade devido a discriminação, pobreza, analfabetismo ou falta de fluência nos idiomas 

oficiais, saúde, ou quaisquer outras condições. 

 
Por “Informação ambiental” se entende toda aquela informação, sem caráter exaustivo, escrita, 
visual, sonora, eletrônica ou registrada de qualquer outra forma, que se encontre em poder da 

autoridade competente, ou que deveria fazer parte do cumprimento de suas obrigações nacionais 

e compromissos internacionais, e que verse sobre as seguintes questões: 
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(a) o estado dos elementos bióticos e não bióticos do meio ambiente, como o ar e a 

atmosfera, a água, a terra, a paisagens, as áreas de proteção, a diversidade biológica e 

seus componentes, incluindo os organismos geneticamente modificados; e a interação 

entre esses elementos e processos ecológicos essenciais; 

 
(b) os fatores, tais como substâncias, energia, ruído, radiação e resíduos, incluindo resíduos 

radioativos, emissões, vazamentos e outros lançamentos ao meio ambiente, que afetam ou 

que poderiam afetar os elementos do meio ambiente; 

 
(c) a legislação, os atos administrativos relacionados com as matérias ambientais, ou que 

afetam ou poderiam afetar os elementos e fatores citados nos literais (a) e (b), além de 

medidas, políticas, normas, planos, programas que lhes sirvam de fundamento; 

 
(d) os relatórios e atos administrativos de cumprimento da legislação ambiental; 

 
(e) as análises econômicas, sociais, e outros estudos usados em processos decisórios 

relacionados à legislação, os atos administrativos e seus fundamentos, indicados no literal 

(c); 

 
(f) o estado de saúde e segurança das pessoas, condições de vida humana, bens do 

patromônio cultural, quando sejam ou possam ver-ser afetados pelo estado dos elementos 

do meio ambiente citados no literal (a), ou por quaisquer dos fatores e medidas indicados 

nos literais (b) e (c); 

 
(g) os atos, resoluções e decisões que, sobre assuntos ambientais, emitam os órgãos judiciais 

e/ou administrativos nacionais; e 

 
(h) qualquer outra informação sobre o meio ambiente ou a elementos, componentes ou 

conceitos a ele relacionados. 

 
Por “Participação pública” se entende o processo mediante o qual as pessoas, de forma 

individual ou coletiva, influenciam os processos decisórios em assuntos ambientais por meio de 

formas institucionalizadas de participação. 

 
Por “Público” se entende qualquer pessoa física ou jurídica ou organizada em comunidades. 

 
Por “Público diretamente afetado” se entende o público afetado ou potencialmente afetado 

pelas decisões com impactos sobre o meio ambiente. 

 
Por “Processos decisórios em assuntos ambientais” se entende a conceituação, a 

implementação, a observância e avaliação das leis, regulamentos, políticas, planos, estratégias, 

programas, projetos - públicos ou privados -, e normas suscetíveis de afetar o ambiente ou o uso, 

aproveitamento ou conservação dos recursos naturais, em todos os níveis da estrutura 

governamental interna (central ou federal, regional, provincial ou municipal) bem como o monitoramento e 

avaliação periódica e participativa da consistência e efetividade de tais processos. 
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Artigo 3 

Princípios 

 
As Partes, nas medidas que adotem para alcançar o objetivo do presente Acordo e aplicar suas 
disposições, irão guiar-se, entre outros, pelo seguinte: 

 
a. Igualdade e não discriminação: As Partes deveriam garantir que toda pessoa possa 

exercitar seus direitos de acesso sem nenhum tipo de discriminação por status social, 

gênero, idade, nacionalidade, raça, religião, língua, deficiência, opinião política ou outra 

condição. 

 
b. Inclusão: As Partes deveriam empenhar esforços especiais para envolver todas as 

pessoas e grupos e assegurar a igualdade de oportunidades. 

 
c. Transparência e prestação de contas: As Partes deveriam promover a transparência e 

prestação de contas para assegurar que as motivações e os objetivos das decisões com 

impactos sobre o meio ambiente das Partes sejam explícitas e que toda informação 

necessária seja confiável e esteja disponível oportunamente. 

 
d. Proatividade, responsabilidade conjunta e confiança mútua: As Partes e o público 

deveriam tomar iniciativas consistentes com seus respectivos papéis, exercidos com 

responsabilidade, para desenvolver ao máximo seu potencial e enriquecer o processo de 

tomada de decisões para o desenvolvimento sustentável de forma efetiva e oportuna sobre 

uma base de responsabilidades claramente definidas, segurança jurídica, transparência e 

confiança mútua. 

 
e. Colaboração: As Partes deveriam reconhecer que os esforços colaborativos entre os 

diversos atores e entre os países em todos os níveis são fundamentais, por facilitar a 

conquista dos objetivos comuns, o fortalecimento e a melhoria da qualidade do diálogo, 

possibilitar o intercâmbio de experiências e conhecimentos, e favorecer a prevenção e 

resolução de controvérsias. 

 
f. Progressividade e não regressividade: As Partes deveriam avançar de forma 

progressiva em direção à aplicação cabal do Princípio 10 sobre a base dos acordos já 

alcançados na região e evitando qualquer retrocesso, reconhecendo as circunstâncias e 

particularidades de cada país com relação aos direitos de acesso. 

 
g. Boa fé e solidariedade: Na aplicação do presente Acordo, as Partes deveriam cooperar 

em boa fé e com espírito de solidariedade. 

 
h. Prevenção: As Partes deveriam tomar as medidas necessárias para prevenir o dano 

ambiental. As causas e as fontes dos problemas ambientais serão consideradas de forma 

prioritária e integrada. 
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i. Precaução: Como forma de proteger o ambiente, as Partes deveriam aplicar amplamente 

o critério de precaução, conforme suas capacidades. Quando houver perigo de dano grave 

ou irreversível, a falta de certeza científica absoluta não poderá ser evocada como razão 

para postergar a adoção de medidas eficazes em função dos custos para impedir a 

degradação do meio ambiente. 

 
j. Equidade intergeracional: As Partes deveriam velar pelo uso e gozo apropriado do 

meio ambiente pelas gerações presente e futura. 

 
k. Rastreabilidade: As Partes deveriam considerar a possibilidade de identificar a origem e 

as diferentes etapas de um processo vinculado aos direitos de acesso. Além disso, 

deveriam reconhecer que a rastreabilidade é essencial para garantir uma apropriada 

documentação de atribuições, fontes, responsabilidades e depositários. 

 
Artigo 4 

Âmbito da aplicação 

 
Dentro dos limites do âmbito da aplicação das disposições pertinentes do presente Acordo, toda 
pessoa terá direito de obter acesso à informação, participar de processos decisórios e obter acesso 

à justiça em assuntos ambientais. 

 
Artigo 5 

Obrigações gerais 

 
1. A fim de contribuir para o desenvolvimento sustentável, as Partes assegurarão o pleno 

gozo do direito de toda pessoa de viver em um meio ambiente são e sustentável que lhes 

permita garantir sua saúde e bem-estar e o efetivo gozo dos direitos humanos em 

harmonia com a natureza. 

 
2. Cada Parte adotará as medidas legislativas, regulatórias ou de outro tipo necessárias para 

garantir a cabal aplicação das disposições do presente Acordo. 

 
3. Cada Parte velará para que os funcionários e autoridades assessorem o público, 

especialmente os grupos em desvantagem, oferecendo assistência técnica para que 

possam ter acesso à informação, participar em processos decisórios e ter acesso à justiça 

em assuntos ambientais. 

 
4. Cada Parte promoverá a sensibilização e educação do setor público e do público, com o 

propósito de contribuir para a aplicação efetiva dos direitos de acesso à informação, à 

participação em processos decisórios e à justiça em assuntos ambientais, e proporcionar 

às pessoas conhecimentos, capacidades e entendimento para que participem da tomada de 

decisões em assuntos ambientais. 

 
5. Cada Parte criará um entorno propício e concederá reconhecimento, proteção e apoio 

àquelas associações, organizações, grupos e/ou indivíduos que defendam e/ou protejam o 

meio ambiente e os direitos reconhecidos no presente Acordo. 
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6. As Partes encorajarão países da América Latina e Caribe que não são Parte a aderirem ao 

presente Acordo. 

 
7. As Partes intensificarão a cooperação, incluindo a cooperação transfronteiriça, para 

implementar cabalmente os direitos de acesso à informação, à participação em processos 

decisórios e à justiça, sobre a base dos princípios de igualdade soberania, a integridade 

territorial, a solidariedade, o benefício mútuo e a boa fé. 

 
8. As Partes colaborarão no interior de cada Estado, em todos os níveis e com todos os 

setores da sociedade, para a implementação das disposições do presente Acordo. Além 

disso, coordenarão as atividades que se levem a cabo com previsão no presente Acordo e 

em outros acordos internacionais pertinentes, caso deles sejam Partes, com a finalidade 

de potencializar sinergias evitar a duplicação de esforços. 

 
9. Nada do disposto no presente Acordo limitará ou derrogará outros direitos ou padrões 

estabelecidos em qualquer outro acordo internacional existente. 

 
10. As provisões do presente Acordo não impedirão as Partes garantir acesso ainda mais 

amplo à informação, à participação e à justiça em assuntos ambientais que o aqui 

previsto, mediante a aplicação de medidas nacionais existentes ou futuras. 

 
11. Cada Parte procurará que se apliquem os princípios enunciados no presente Acordo em 

processos decisórios internacionais sobre assuntos ambientais, assim como no marco dos 

fóruns internacionais quando se trate do meio ambiente. 

 
12. As Partes garantirão o desfrute dos direitos reconhecidos no presente Acordo em 

igualdade de condições e sem fazer distinções, de acordo com o princípio da não 

discriminação. Ao cumprirem suas obrigações, as Partes considerarão mulheres, 

minorias, povos indígenas e afrodescendentes, crianças, jovens e idosos. 

 
13. Na implementação do presente Acordo, as Partes deverão adotar a interpretação mais 

favorável, de modo a garantir a maior efetividade dos direitos de acesso e a proteção do 

meio ambiente. 

 
14. Para garantir os direitos de acesso, as Partes encorajarão o uso de novas tecnologias de 

informação, governo eletrônico, redes sociais e mídias sociais e televisivas, entre outros. 
 
 
 
 

Artigo 6 
Acesso às informações ambientais 

 
Acessibilidade da informação ambiental 

 
1. As Partes garantirão que toda a informação ambiental que esteja sob sua posse, de 

controle ou custódia de autoridades competentes seja pública e se presuma relevante, 
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qualquer que seja seu formato, meio, suporte, data de criação, origem, classificação ou 
processamento, salvo as exceções estabelecidas pelo presente Acordo. 

 
2. Para o exercício efetivo dos direitos de acesso à informação ambiental, as Partes 

garantirão a toda pessoa que solicite informação sobre assuntos ambientais às autoridades 
competentes a: 

 
(a) solicitar livremente informação sem demonstrar ou sequer mencionar um interesse 

especial ou explicar as razões pelas quais se solicitam as informações; 

 
(b) ser informada de forma expedita se os documentos que contêm a informação 

solicitada ou de que se possa derivar tal informação, encontram-se ou não em poder 
do órgão, autoridade ou organização que recebe a solicitação, e 

 
(c) ser informada sobre seu direito de recurso no caso em que a informação não lhe 

sejam entregues, e os requisitos para seu exercício. 
 

 
As solicitações de informações ambientais devem ser entendidas nos mais amplos termos 
possíveis, de maneira a incluir na resposta toda e qualquer outra informação que, mesmo que não 
expressamente solicitada, presuma-se como parte do requerimento, tais como antecedentes, 
anexos complementares, esclarecimentos ou contextuais, que permitam uma compreensão cabal 
da informação solicitada. 

 
3. Cada uma das Partes deverá criar e manter atualizado um sistema de informações 

ambientais, de forma que inclua, entre outros: 

 
(a) os textos de tratados e acordos internacionais, assim como as leis, regulamentos e 

atos administrativos sobre meio ambiente ou relacionados a ele; 

 
(b) relatórios sobre o estado do meio ambiente, referidos no artigo 7.5; 

 
(c) a lista das autoridades públicas que disponham de informações de conteúdo 

ambiental, que deverá ser publicamente acessível; 

 
(d) relatórios sobre passivos ambientais, nos quais estejam indicados responsáveis e prazos para a 
superação, recuperação e restauração de danos ocasionados bem como riscos de médio e longo prazo a 
que possam estar expostas futuras gerações ; 

 
(e) informações sobre uso, conservação e exploração dos bens e processos ecológicos, incluindo 
energia, fluxo hidrológico, sumidouros e fontes de gases de efeito estufa entre outros recursos naturais; 

 
(f) informação sistematizada e atualizada de expedientes administrativos sobre a 

avaliação dos impactos ambientais, e 

 
(g) informação sobre materiais, substâncias e atividades perigosas para a vida, qualidade de vida e para 
o ambiente em geral. 

 
As Partes garantirão que os sistemas de informação ambiental encontrem-se devidamente 
organizados e atualizados, sejam acessíveis para todas as pessoas e estejam disponíveis por 
meios eletrônicos. 
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A Conferência das Partes/ Secretaria poderá promover a criação e o desenvolvimento de padrões 
em relação aos sistemas de informação ambiental. A Conferência das Partes / Secretaria também 
poderá sugerir medidas para racionalizar o melhor uso dos recursos. 

 

 
4. As Partes procurarão facilitar o acesso à informação das pessoas e/ou grupos em 

desvantagem, efetuando os ajustes necessários para a apresentação de solicitações, 
tramitação de procedimento e entrega da informação, em função de suas especificidades, 
como a finalidade de promover o acesso e participação em igualdade de condições. Cada 
Parte garantirá que os membros de povos indígenas e comunidades tradicionais tenham direito a receber 
auxílio para 
formular suas petições na língua oficial, e que recebam e obtenham pronta resposta. 

 

 
Regime de exceções 

 
5. No caso em que a informação solicitada ou parte dela não seja entregue ao solicitante por 

se enquadrar no regime de exceções, a autoridade competente deverá justificar 
adequadamente sua recusa e dar ao solicitante: 

 
(a) uma estimativa razoável sobre o volume de material que se considera reservado; 

 
(b) uma descrição específica das disposições empregadas para a reserva, e 

 
(c) informações sobre o direito do solicitante a interpor uma recurso e o procedimento. 

 
6. As únicas circunstâncias que justificam a denegação total ou parcial e fundamentada do acesso a 

informação ambiental são as seguintes: 

 
(a) quando sua publicidade, comunicação ou conhecimento afetarem os direitos das 

pessoas, particularmente tratando-se de sua segurança, sua saúde ou a esfera de sua 
vida privada; 

 
(b) quando sua publicidade, comunicação ou conhecimento afetarem a segurança ou o 

interesse nacional, particularmente em referência à defesa nacional, à ordem pública, 
à saúde pública ou às relações internacionais; 

 
(c) quando sua publicidade, comunicação ou conhecimento afetarem a proteção do meio 

ambiente, e 

 
(d) quando a informação solicitada estiver classificada como secreta ou confidencial 

pelas leis vigentes e suas respectivas regulamentações. 

 
7. As razões mencionadas anteriormente para a denegação de informação deverão 

encontrar-se legalmente estabelecidas com anterioridade, estar claramente definidas e 
regulamentadas, tomando-se em consideração o interesse do público e, portanto, de 
interpretação restritiva. O ônus da prova recairá à autoridade competente. 

 
8. Para efeitos do presente Acordo, a informação sobre saúde e segurança humanas e do 

meio ambiente não se considerará confidencial. 
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9. Divisibilidade da informação/divulgação parcial: naquelas circunstâncias em que a 

totalidade da informação contida em um documento não esteja isenta para divulgação 
mediante as exceções enunciadas no artigo 6.6, poder-se-á fazer uma versão pública que 
mantenha a reserva unicamente para a parte indispensável. A informação não isenta 
deverá ser entregue ao solicitante e trazida a público. Na medida do possível, as Partes 
assegurarão que o público possa conhecer a natureza da informação excluída, incluindo 
por meio de índices ou resumos não confidenciais. 

 
10. As Partes encorajarão o estabelecimento de provas de interesse público, instâncias de 

mediação o outros mecanismos para favorecer um equilíbrio adequado entre o interesse 
de reter a informação e o benefício público resultante de sua divulgação. 

 
Condições aplicáveis para a entrega de informação ambiental 

 
11. As Partes garantirão que a informação solicitada seja providenciada na forma indicada 

pelo solicitante em qualquer momento no caso de esta disponível, por meios físicos ou 
eletrônicos. 

 
12. Toda autoridade competente deverá responder a uma solicitação de informação ambiental 

com a máxima celeridade possível e evitando toda forma de trâmite dilatório. O prazo 
máximo para responder a uma solicitação de informação deve ser de 30 dias úteis, a 
contar da data de recebimento da solicitação. 

 
13. Toda vez que uma solicitação requerer busca ou revisão de um grande número de 

documentos, busca em escritórios fisicamente separados do que recebeu a consulta ou 
consultas com outros sujeitos obrigados antes da adoção da decisão sobre divulgação da 
informação, a autoridade competente por tramitar a solicitação poderá exceder o prazo 
para responder ao solicitante por um período máximo de 20 dias úteis adicionais, mediante deliberação 
fundamentada e notificação ao solicitante . 

 
14. No caso de a autoridade competente não poder completar o processo de resposta em 30 

dias úteis ou, se cumpridas as condições do parágrafo 13 do presente artigo, em 50 dias 
úteis, a falta de resposta será entendida como denegação à solicitação. 

 
15. A autoridade competente requerida deverá apresentar uma resposta, seja autorizando o 

acesso à informação seja denegando-a de maneira fundamentada. 

 
16. No caso de o órgão requerido não ser competente para tratar da solicitação de informação 

ou não possuir os documentos solicitados, este deverá encaminhar a solicitação 
imediatamente à autoridade responsável ou àquela que possua os documentos solicitados, 
na medida em que possa ser individualizada, devendo ser informado o solicitante sobre a 
alteração. Quando não for possível individualizar a autoridade competente ou se a 
informação solicitada pertencer a múltiplas entidades, o órgão requerido comunicará tais 
circunstâncias ao solicitante. 

 
17. Quando a informação não existir, o solicitante deverá ser informado dessa situação de 

maneira fundamentada. 
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18. As Partes garantirão que o acesso à informação ambiental seja gratuito e que não sejam 

cobrados valores adicionais ao custo de reprodução da informação e, caso aplicável, aos 
custos de envio, se assim houver sido solicitado. A informação enviada de maneira 
eletrônica não poderá ser objeto de nenhum custo. 

 
Mecanismos de revisão independentes 

 
19. As Partes contarão com um órgão ou instituição autônoma, independente e imparcial, 

com o objetivo de promover a transparência no acesso à informação ambiental, fiscalizar 
o cumprimento de normas e garantir o direito de acesso à informação. Esse órgão poderá 
ter poder de sanção. As Partes adotarão medidas para a participação do público em tal órgão. 

 
Artigo 7 

Geração e disseminação de informação ambiental 

 
1. As Partes buscarão gerar, coletar, sistematizar, tornar pública e difundir informação 

ambiental de maneira proativa e tempestiva, regular, acessível e compreensível.As Partes 
atualizarão periodicamente essa informação e encorajarão a desagregação e a 
descentralização da informação ambiental em nível subnacional e local. 

 
2. Toda a informação ambiental de interesse público que seja produzida, gerada e difundida 

deverá ser tempestiva, objetiva, confiável, completa, atualizada, reutilizável, processável 
e estar disponível em formatos acessíveis aos solicitantes e interessados e sem restrições 
para sua reprodução ou uso, em conformidade com as provisões e exceções legais. 
Favorecer-se-á o formato de dados abertos. 

 
3. Emergências e desastres: cada uma das Partes empenhará esforços para que, em caso de 

ameaça iminente contra a saúde ou o meio ambiente, seja atribuída a atividades humanas, 
seja por causas naturais, toda a informação que esteja sob a posse de uma autoridade 
competente, suscetível de permitir ao público tomar medidas preventivas ou limitar o 
dano potencial, deverá ser difundida imediatamente sem demora. 

 
4. Com o objetivo de facilitar que grupos em desvantagem tenham acesso à informação que 

particularmente os afete, as Partes empenharão esforços para que as entidades envolvidas 
divulguem as informações em vários idiomas e línguas e elaborem formatos alternativos 
compreensíveis a tais grupos. As Partes assegurarão o acesso àquela informação aos 
distintos grupos étnicos e culturas do país, e, em especial, adequarão os canais de 
comunicação para facilitar o acesso às pessoas e grupos em desvantagem. 

 
5. Cada Parte fará seus melhores esforços para publicar e difundir em intervalos regulares 

que não excedam cinco anos um relatório nacional sobre o estado do meio ambiente, que 
deva conter no mínimo: 

 
(a) informações sobre a qualidade do meio ambiente; 

 
(b) pressões que se exercem sobre o meio ambiente; 

 
 
 

16



 
  

 

 
 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

(c) legislação ambiental; 

 
(d) ações nacionais para o cumprimento de compromissos internacionais; 

 
(e) quantidade e tipos de mecanismos de participação que foram implantados durante o 

período coberto pelo relatório e avaliação; e 

 
(f) descrição específica do progresso da implementação dos direitos de acesso. 

 
Os relatórios deverão ser redatados de maneira a que sejam de fácil compreensão, e deverão estar 
acessíveis aos interessados em diferentes formatos e através de distintos meios. Além disso, 
deverão ser difundidos por meios culturalmente adequados, incluindo rádios comunitárias e 
reuniões de bairros ou comunitárias. 

 
As Partes poderão convidar o público a colaborar na elaboração destes relatórios e solicitar o 
apoio da secretaria, junto a outras organizações internacionais para a sistematização, publicação 
e difusão destes relatórios em nível regional. 

 
6. As Partes encorajarão as avaliações independentes de desempenho ambiental, baseadas 

em critérios e indicadores comuns sobre assuntos ambientais, econômicos e sociais, com 
vistas a avaliar a eficácia, a efetividade e o progresso de suas políticas nacionais 
ambientais e no cumprimento dos seus compromissos nacionais e internacionais e gerar 
conclusões e recomendações relevantes a tais políticas. As avaliações deverão contemplar 
a participação de distintos atores sociais. 

 
7. Cada Partes criará, administrará e atualizará periodicamente um Registro das Emissões e 

Transferências de Poluentes do ar, da água, do solo e do subsolo, materiais e resíduos de 
sua competência, entre outros. A informação registrada será pública e acessível 
digitalmente e conterá dados desagregados e padronizados. 

 
8. Cada Partes estabelecerá mecanismos de difusão conforme sua legislação nacional com a 

finalidade de garantir o acesso público a contratos, autorizações e permissões subscritos 
por autoridades públicas que impliquem a execução de projetos de investimento sujeitos a 
avaliação ambiental. 

 
9. As Partes incentivarão a implementação de políticas de dados abertos nos distintos níveis 

de governo, que permitam melhorar os sistemas de informação, aumentar a transparência, 
gerar interoperabilidade de dados e fomentar a inovação. As Partes encorajarão, 
também, ,a utilização de novas tecnologias de informação e comunicações, incluindo 
meios e mídias sociais, para difundir a informação ambiental. Ante possíveis limitações, 
mecanismos alternativos de difusão e acesso devem ser considerados. 

 
10. As Partes assegurarão que consumidores e usuários contem com informações 

verificáveis, pertinentes, exatas e não enganosas e com base científica, sobre as 
qualidades ambientais e os efeitos sobre a saúde dos bens e serviços, de modo a favorecer 
padrões de consumo e produção sustentáveis. 
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11. As Partes desenvolverão e colocarão em vigência marco regulatório que favoreça a adequada gestão e o 
arquivo 

das informações ambientais e das solicitações de informação, que permita disponibilizá- 
las ao público, redistribuí-las e reutilizá-las, salvo o estabelecido no parágrafo 6.6 do 
presente Acordo. Em nenhum caso a autoridade competente poderá destruir informação 
que possua. 

 
12. As Partes promoverão, por meio de marcos legais e/ou institucionais, o acesso à 

informação ambiental gerada por organismos privados. As Partes encorajarão, ainda, a 
preparação de relatórios de sustentabilidade de empresas públicas e privadas que 
contenham informações sobre o desempenho social e ambiental de suas atividades. 

 
13. As Partes promoverão o acesso à informação adequada e particular sobre os efeitos das 

atividades das empresas sobre o meio ambiente, a saúde e a segurança, em particular 
informações sobre substâncias ou atividades perigosas. 

 
 
 

Artigo 8 
Participação do público em processos decisórios sobre assuntos ambientais 

 
1. As Partes comprometem-se a implementar instâncias de participação abertas e inclusivas em 
processos decisórios sobre assuntos ambientais. Estas instâncias também se aplicarão aos 

processos vinculados com a conservação, uso, exploração e gestão dos bens e serviços ambientais, incluindo 

fluxo hidrológico, ciclo do carbono, energia entre outros recursos naturais. 

 
2. Cada Parte adotará medidas para que a participação do público comece quando todas as 
opções e soluções sejam ainda possíveis e quando o público possa exercer uma influência real. 

 
3. O público deverá ter acesso às informações relevantes para uma participação ativa e efetiva de 
maneira oportuna, abrangente e objetiva em formato simples e claro por meios adequados. A 

informação deve mencionar pelo menos: 

 
(a) o tipo ou a natureza da decisão, incluindo um resumo não técnico sobre a decisão; 

 
(b) a autoridade competente para tomar a decisão e outras autoridades envolvidas, e 

 
(c) o procedimento previsto para a participação, incluindo a data de início do procedimento, as 
possibilidades oferecidas ao público de participar e a data e local de toda consulta ou audiência 

pública, quando apropriado. 

 
4. Para as diferentes fases do processo de participação do público serão previstos prazos 
razoáveis com tempo suficiente para informar ao público e para que este se prepare e participe 

efetivamente ao longo de todo o processo de tomada de decisões em matéria ambiental. 

 
5. Toda pessoa pode apresentar observações, informações, análises ou opiniões que considere 
pertinentes, por escrito ou por meios eletrônicos, em audiência ou consulta pública ou outros 

mecanismos estabelecidos. 
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6. As Partes empenharão esforços para que a participação do público seja exercida com plena 
autonomia e se adeque às características sociais, econômicas, culturais, geográficas e de gênero 

das comunidades, implementando processos de participação diferenciados a fim de superar 

qualquer barreira. Particularmente, quando, nas áreas envolvidas, habitem populações que falem 

majoritariamente um idioma distinto ao oficial, a autoridade competente garantirá a previsão de 

meios para facilitar a sua compreensão e participação. 

 
7. Cada Parte tomará devidamente em conta o resultado do processo de participação no momento 
de adotar a decisão. Quando as observações ou recomendações do público não são levadas em 

conta, deverão informar e fundamentar a razão disso por escrito, para aqueles que as tenham 

formulado. 

 
8. Cada Parte empenhará esforços para que, quando uma autoridade pública reconsiderar ou 
atualizar projetos, atividades, políticas, planos, normas, regulamentos, programas e estratégias 

suscetíveis a gerar impactos ambientais, as disposições contidas no presente artigo sejam 

respeitadas . 

 
9. Cada Parte empenhará esforços para que, uma vez adotada uma decisão, o público seja 
rapidamente informado dela de acordo com o procedimento adequado. Cada Parte comunicará ao 

público o texto da decisão, juntamente com os fundamentos e motivos em que a mesma se 

baseia, incluindo a consideração dos comentários do público. A decisão e seu fundamento serão 

públicos. 

 
10. A Conferência das Partes poderá desenvolver manuais e propor diretrizes para a 
implementação da participação pública na tomada de decisões ambientais. 

 
11. Cada Parte deverá esforçar-se para promover a participação pública efetiva em fóruns e 
negociações internacionais sobre questões ambientais e/ou com incidência ambiental. 

 
12. As Partes incentivarão a criação de espaços formais e permanentes de consulta sobre 
assuntos ambientais em que participem representantes dos diferentes grupos e setores. As Partes 

promoverão a valorização do conhecimento local, o diálogo e a interação de diferentes visões e 

saberes. 

 
13. As Partes farão esforços adicionais para identificar e apoiar indivíduos e grupos em 
desvantagem, de modo a envolvê-los de maneira ativa, oportuna e efetiva. Para esses fins, serão 

considerados os melhores meios e formatos, apoiando a sua participação e garantindo respeito a 

suas próprias características culturais. 

 
14. Quando forem afetados indivíduos ou grupos pertencentes a povos indígenas, as Partes 
assegurarão o respeito das normas internacionais e nacionais que sejam aplicáveis a esta matéria. 

 
Medidas adicionais em atividades e projetos 

 
15. As Partes garantirão procedimentos obrigatórios de participação pública de todos os projetos 
e atividades sujeitos à avaliação ambiental conforme a legislação nacional. Em qualquer caso, 
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dever-se-á garantir a participação pública em projetos e atividades de mineração, de geração de 
eletricidade, atividades de produção e determinados usos de substâncias perigosas e tratamento e 

despejo de resíduos. Outrossim, dever-se-á garantir a participação pública em projetos e 

atividades relativas ao desenvolvimento de zonas costeiras. 

 
16. Cada Parte exigirá das autoridades competentes realizar esforços para identificar o público 
diretamente afetado pela realização do projeto ou atividade e promover ações específicas para 

facilitar sua participação informada na tomada de decisões, incluindo, entre outros, assistência 

técnica e financeira. 

 
17. O público, diretamente afetado ou não, terá acesso, desde que estejam disponíveis, a todas as 
informações que ofereçam interesse para a avaliação ambiental de projetos e atividades, que 

compreenderão como mínimo: 

 
(a) descrição das opções locacionais e tecnológicas o local e das características físicas e técnicas do projeto ou 
atividade proposto; 

 
(b) descrição dos efeitos importantes do projeto ou atividade sobre o meio ambiente; 

 
(c) descrição das medidas previstas para prevenir ou reduzir esses efeitos; 

 
(d) um resumo não técnico dos pontos (a, (b e (c deste parágrafo; e 

 
(e) os relatórios e ditames dirigidos à autoridade pública. 

 
18. Deverá informar-se com rapidez especificamente ao público diretamente afetado pela decisão 
adotada na avaliação ambiental de projetos e atividades, a qual deverá ser acompanhada dos 

motivos e considerações que sustentam tal decisão. As decisões adotadas e os fundamentos que a 

sustentam serão públicos. 

 
Artigo 9 

Acesso à justiça 

 
1. Cada Parte garantirá o direito de acesso à justiça em assuntos ambientais em um prazo 
razoável por meios administrativos e/ou judiciais, no marco de um processo que outorgue 

devidas garantias com base nos princípios da legalidade, efetividade, publicidade e transparência, 

mediante procedimentos claros, equitativos, oportunos e independentes. As Partes assegurarão o 

direito de recorrer a um órgão superior administrativo e/ou judicial. 

 
2. Cada Parte garantirá, no marco de sua legislação nacional, que toda pessoa possa acessar um 
órgão judicial ou outro órgão autônomo, independente e imparcial ou a procedimentos 

administrativos para recusar a legalidade de: 

 
(a) qualquer decisão, ação ou omissão relacionada com o acesso à informação ambiental; 

 
(b) qualquer decisão, ação ou omissão quanto ao mérito e ao procedimento, relacionada com a 
participação pública na tomada de decisões sobre assuntos ambientais; e 
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(c) qualquer decisão, ação ou omissão de todo indivíduo, entidade pública ou entidade privada 
que possa afetar o meio ambiente ou violar, material ou processualmente, normas jurídicas do 

Estado relacionadas ao meio ambiente. 

 
3. Para garantir este direito, as Partes estabelecerão: 

 
(a) órgãos especializados, jurisdicionais ou não, em matéria ambiental; 

 
(b) procedimentos efetivos, razoáveis, justos, abertos, rápidos, transparentes, equitativos e 
oportunos; 

 
(c) a legitimidade ativa ampla na defesa do meio ambiente, que poderá incluir ações coletivas; 

 
(d) mecanismos de execução oportunos e efetivos das decisões; 

 
(e) mecanismos de reparação oportunos, adequados e efetivos, incluindo restituição, 
compensação e outras medidas adequadas, assistência às vítimas quando aplicável e o 

estabelecimento de fundos; 

 
(f) a possibilidade de decretar medidas cautelares, provisórias e de fiscalização para salvaguardar 
o meio ambiente e a saúde pública; e 

 
(g) medidas para facilitar a prova do dano ambiental, incluindo nesse caso a responsabilidade 
objetiva e a inversão do ônus da prova. 

 
As Partes encorajarão, na medida do possível, o estabelecimento de critérios judiciais e/ou 
administrativos uniformes de interpretação para os casos relativos a danos ambientais, tais como 

os princípios in dubio pro natura, de proibição da proteção insuficiente do ambiente, de solidariedade 

intergeracional e.de vedação ao retrocesso; 

 
4. As Partes tomarão as medidas adequadas para prevenir qualquer ataque, ameaça, coação ou 
intimidação que qualquer pessoa ou grupo possa sofrer no exercício dos direitos garantidos pelo 

presente Acordo e assegurarão que, caso ocorram, esses fatos sejam investigados, processados e 

sancionados de maneira independente, rápida e efetiva. As vítimas terão direito à proteção e 

reparação. 

 
5. Para facilitar o acesso à justiça em assuntos ambientais, as Partes estabelecerão: 

 
(a) mecanismos para eliminar e reduzir qualquer obstáculo que impeça ou dificulte o acesso à 
justiça e duração dos processos. Os procedimentos não terão custos e não admitirão restrições de 

nenhum tipo; 

 
(b) mecanismos para divulgação do direito de acesso à justiça e procedimentos para torná-lo 
efetivo, e 

 
(c) novos mecanismos, incluindo virtuais, eletrônicos e telefônicos. 
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6. No exercício do direito de acesso à justiça, as Partes considerarão os grupos em desvantagem, 
por meio do estabelecimento de, entre outros; 

 
(a) mecanismos de apoio, incluindo assistência técnica e jurídica gratuita; 

 
(b) canais apropriados em termos linguísticos, culturais, econômicos, espaciais e temporais, e 

 
(c) assistência em caso de dificuldade de ler e escrever. 

 
7. As Partes assegurarão que as decisões adotadas sejam registradas por escrito e fundamentadas, 
sejam notificadas oportunamente e disponibilizadas para o público. As Partes incentivarão a 

criação de registros públicos de decisões judiciais e/ou administrativas em assuntos ambientais. 

 
8. As Partes desenvolverão programas de sensibilização e capacitação em direito ambiental 
dirigidos ao público, aos funcionários da justiça, administrativos, às instituições nacionais de 

direitos humanos, aos encarregados de fazer-se cumprir a lei e outros juristas, entre outros. 

 
9. As Partes promoverão a cooperação regional na América Latina e no Caribe para pesquisa, 
julgamento e punição dos crimes ambientais. 

 
10. As Partes incentivarão o desenvolvimento e a utilização de mecanismos alternativos de 
solução de controvérsias, quando apropriado e sempre e quando não implique renúncia ao direito 

de acesso à justiça. 
 
 
 

Artigo 10 
Fortalecimento de capacidades e cooperação 

 
1. Para garantir a implementação das disposições do presente Acordo, as Partes promoverão o 
fortalecimento de capacidades e cooperação com base nas demandas e necessidades nacionais, 

especificidades regionais, flexibilidade, eficiência e efetividade, gestão orientada a resultados e 

consideração dos recipiendários. O fortalecimento de capacidades e cooperação terá por objetivo 

estabelecer um marco para o intercâmbio de experiências entre pares e o desenvolvimento de 

atividades de interesse comum. 

 
2. As Partes cooperarão para criar capacidades e fortalecer os recursos humanos e institucionais 
para aplicar o presente Acordo de forma efetiva, em particular nos países de menor 

desenvolvimento relativo ou em pequenos Estados insulares em desenvolvimento do Caribe. 

 
3. Para efeitos de aplicação do parágrafo anterior, e no âmbito dos compromissos estabelecidos 
no presente Acordo, as modalidades de cooperação poderão incluir, entre outros: 

 
(a) diálogos, oficinas, intercâmbio de especialistas, assistência técnica, educação e 
conscientização, observatórios; 
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(b) desenvolvimento, intercâmbio e aplicação de materiais e programas educativos e de formação 
e de sensibilização em nível nacional e internacional; 

 
(c) códigos voluntários de conduta, manuais, boas práticas e /ou padrões; 

 
(d) intercâmbio de experiências em todos os níveis, e 

 
(e) uso de comitês, conselhos e plataformas público-privadas para abordar prioridades e 
atividades de cooperação. 

 
4. Fica instituído um Centro de Intercâmbio de Informações sobre os direitos de acesso, que será 
administrado pela secretaria a fim de promover sinergias e coordenação no fortalecimento de 

capacidades. 

 
As Partes devem fornecer ao Centro de Intercâmbio de Informações sobre direitos de acesso tudo 
o que for requerido nos termos das decisões tomadas pela Conferência das Partes, o que poderá 

incluir, entre outros: 

 
(a) medidas legislativas, administrativas e de políticas sobre direitos de acesso; 

 
(b) informação sobre o ponto focal nacional e a autoridade ou as autoridades nacionais 
competentes, e 

 
(c) códigos de conduta e práticas ótimas. 

 
A Conferência das Partes, o mais tardar na sua terceira reunião, analisará as modalidades de 
funcionamento do Centro de Intercâmbio de Informações sobre direitos de acesso, incluindo os 

relatórios sobre suas atividades, e adotará decisões sobre essas modalidades. 

 
5. No cumprimento dos compromissos contraídos em virtude do presente Acordo, cada Parte, 
conforme as suas capacidades, promoverá e facilitará, em nível nacional: 

 
(a) fortalecimento das capacidades e orientação a autoridades e organismos competentes para 
ajudá-las a cumprir suas funções em virtude do presente Acordo. Estas medidas podem incluir, 

entre outras: 

 
i. capacitação de funcionários e autoridades para auxiliar e orientar o público no acesso à 
informação, participação e justiça em assuntos ambientais; 

 
ii. equipar os escritórios do governo com recursos humanos e tecnológicos, incluindo tecnologia 
da informação e das comunicações para oferecer assistência ao público, e 

 
iii. avaliação contínua e melhorias consistentes com a compilação das informações qualitativas e 
quantitativas sobre o meio ambiente. 
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(b) promoção da educação ambiental e sensibilização do público para as questões ambientais, a 
fim de saber como proceder para ter acesso às informações, participar em processos decisórios e 

recorrer à justiça. Estas medidas podem incluir, entre outras: 

 
i. organização de campanhas de sensibilização destinadas ao público em geral; 

 
ii. promoção, de forma permanente, do acesso público à informação relevante, assim como uma 
ampla participação do público em atividades de educação e sensibilização; 

 
iii. estabelecimento de associações, organizações ou grupos que contribuam para a sensibilização 
do público; 

 
iv. elaboração e aplicação de programas de formação e sensibilização do público sobre os 
direitos de acesso, especialmente de grupos em desvantagem; 

 
v. elaboração e difusão de módulos educacionais básicos sobre os direitos de acesso para 
estudantes da educação primária e secundária, e 

 
vi. capacitação de trabalhadores, cientistas, educadores, profissionais técnicos e de gestão. 

 
6. As partes devem cooperar, conforme o caso, com as instituições e organizações globais, 
regionais, sub-regionais e nacionais existentes. Neste contexto, as Partes poderão estabelecer 

parcerias com organizações não governamentais, acadêmicas e privadas ou outros atores 

relevantes. 

 
Artigo 11 
Recursos 

 
1. Cada Parte, conforme suas possibilidades, e sujeita à disponibilidade de orçamento e de 
acordo com suas políticas, prioridades, planos e programas nacionais, compromete-se a facilitar 

recursos para as atividades nacionais necessárias ao cumprimento das obrigações contraídas em 

virtude do presente Acordo. 

 
2. Pelo presente fica estabelecido um Fundo para financiar a implementação do presente Acordo, 
a ser definido pela Conferência das Partes, em conformidade com o artigo 12 e que será gerido 

pela secretaria. 

 
3. A Conferência das Partes examinará a possibilidade de estabelecer outras disposições 
financeiras por consenso e mecanismos de assistência técnica que facilitem a aplicação do 

presente Acordo. Além disso, irá explorar meios adicionais de financiamento para a 

implementação do presente Acordo. 
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Artigo 12 

Conferência das Partes 

 
1. Fica estabelecida uma Conferência das Partes. 

 
2. O Secretário Executivo da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe convocará 
a primeira reunião da Conferência das Partes o mais tardar um ano após a entrada em vigor do 

presente Acordo. Posteriormente, serão celebradas sessões ordinárias da Conferência das Partes 

em intervalos regulares conforme determine a Conferência. 

 
3. Serão realizadas reuniões extraordinárias da Conferência das Partes quando esta o considere 
necessário ou quando qualquer uma das Partes o solicite por escrito, desde que, dentro de um 

prazo de seis meses a secretaria tenha comunicado este pedido às Partes, e que pelo menos um 

terço das Partes apoie a sua realização. 

 
4. Em sua primeira reunião, a Conferência das Partes: 

 
(a) deliberará e aprovará as o regulamento de suas reuniões subsequentes, que incluirão as 
modalidades para a participação significativa do público; 

 
(b) deliberará e aprovará, por consenso, as disposições relativas ao Fundo e outras disposições 
financeiras que regirão o funcionamento dos órgãos do presente Acordo, e 

 
(c) deliberará e aprovará as regras de composição e funcionamento do órgão instituído pelo 
artigo 17.4. 

 
5. A Conferência das Partes manterá sob permanente exame e avaliação a aplicação e efetividade 
do presente Acordo. Para este efeito: 

 
(a) estabelecerá órgãos subsidiários que julgar necessários para a aplicação do presente Acordo; 

 
(b) cooperará, quando apropriado, com as organizações e entidades internacionais e órgãos 
intergovernamentais e não governamentais competentes; 

 
(c) receberá informes das Partes sobre as lições aprendidas pela conclusão e aplicação de acordos 
bilaterais e multilaterais ou outros acordos que tenham relação com o objeto do presente Acordo, 

de que sejam Partes uma ou várias delas, e as compartilhará com o conjunto das Partes; 

 
(d) considerará toda a recomendação que se lhe apresente em conformidade com o artigo 17.4; 

 
(e) elaborará e aprovará, quando apropriado, protocolos ao presente Acordo; 

 
(f) examinará e adotará propostas de emenda ao presente Acordo em conformidade com as 
disposições do artigo 19, e 
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(g) examinará e adotará quaisquer outras medidas necessárias para alcançar o objetivo do 
presente Acordo. 

 
 
 

Artigo 13 
Direito a voto 

 
Cada Parte do presente Acordo disporá de um voto. 

 
 
 

Artigo 14 
Mesa Diretora 

 
1. Na Conferência das Partes, as Partes irão eleger uma Mesa Diretora composta de, pelo menos, 
um presidente e dois vice-presidentes, um dos quais exercerá as funções de relator. 

 
2. A Mesa Diretora exercerá suas funções pelo período até a próxima reunião da Conferência das 
Partes. 

 
3. As funções da Mesa Diretora serão: 

 
(a) apoiar a implementação do presente Acordo, com o apoio da secretaria; 

 
(b) convocar, em conjunto com a secretaria, as reuniões da Conferência das Partes; 

 
(c) presidir as reuniões da Conferência das Partes e assegurar que se cumpra o regulamento, e 

 
(d) exercer outras funções decorrentes dos acordos alcançados nas reuniões da Conferência das 
Partes. 

 
 
 

Artigo 15 
Secretaria 

 
Fica estabelecida uma secretaria, que desempenhará as seguintes funções: 

 
(a) convocará e preparará as reuniões da Conferência das Partes e seus órgãos subsidiários, 
prestando os serviços necessários; 

 
(b) implementará o regulamento para a participação do público nas reuniões da Conferência das 
Partes e de seus órgãos subsidiários; 

 
(c) auxiliará as Partes no fortalecimento de capacidades, incluindo o intercâmbio de experiências 
e de informação e a organização de atividades, em consonância com o artigo 10, e 
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(d) exercerá outras funções estabelecidas no âmbito do presente Acordo e qualquer outra 
determinada pelas Partes. 

 
 
 

Artigo 16 
Grupos consultivos ou órgãos subsidiários 

 
1. A Conferência das Partes poderá criar grupos ou painéis técnicos especializados que 
assessorem as Partes sobre temas específicos relevantes à aplicação do presente Acordo ou 

outros temas relacionados à implementação dos direitos de acesso. 

 
2. Os grupos ou painéis técnicos poderão estar integrados por representantes de todas as Partes. 
As reuniões dos grupos ou painéis técnicos serão abertas. 

 
 
 

Artigo 17 
Implementação, acompanhamento e avaliação 

 
1. Em cada reunião da Conferência das Partes, as Partes prestarão contas das políticas e medidas 
jurídicas, institucionais ou de outras naturezas, adotadas para a execução do presente Acordo, 

assim como atividades desenvolvidas com o público. A Conferência das Partes poderá adotar 

recomendações individuais ou coletivas para esta finalidade. 

 
2. Tendo em vista a aplicação das disposições do presente Acordo, serão tomadas em conta as 
Partes que são países de menor desenvolvimento relativo e pequenos Estados insulares em 

desenvolvimento do Caribe. 

 
3. A secretaria poderá preparar manuais periódicos de implementação e melhores práticas para 
promover a troca de experiências no cumprimento das disposições do presente Acordo. 

 
4. Fica estabelecido o Comitê de Facilitação e Acompanhamento como um órgão subsidiário da 
Conferência das Partes para promover a aplicação e apoiar as Partes na implementação do 

presente Acordo com base no fortalecimento das capacidades e na cooperação. 

 
O comitê terá caráter não contencioso, não judicial e consultivo para examinar o respeito das 
disposições do presente Acordo e formular recomendações, com especial atenção para as 

capacidades e circunstâncias nacionais das Partes. O Comitê facultará a participação apropriada 

do público e tratará as comunicações das Partes, de outras entidades do presente Acordo e do 

público. Também poderá elevar recomendações à consideração da Conferência das Partes. 

 
5. A Conferência das Partes estabelecerá um mecanismo de revisão entre pares para avaliar o 
respeito das disposições do presente Acordo. As regras de funcionamento serão estabelecidas por 

consenso, garantindo a participação efetiva do público, o mais tardar na terceira reunião da 

Conferência das Partes. 
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6. A Conferência das Partes avaliará a eficácia do presente Acordo antes que haja transcorrido 
um período máximo de seis anos, no máximo, a partir da data da sua entrada em vigor, e depois 

periodicamente, em intervalos que esta deve fixar. 

 
Artigo 18 

Solução de controvérsias 

 
1. Em caso de controvérsia entre duas ou mais Partes quanto à interpretação ou aplicação do 
presente Acordo, estas Partes se esforçarão por resolvê-lo por via de negociação ou por qualquer 

outro meio de solução de controvérsias que considerem aceitável. 

 
2. Ao assinar, ratificar, aceitar ou aprovar o presente Acordo ou quando a ele tenha aderido, ou 
em qualquer outro momento posterior, uma Parte poderá indicar, por escrito, ao Depositário, em 

relação às controvérsias que não tenham sido resolvidas conforme o parágrafo 1 do presente 

artigo, que aceita considerar obrigatório um ou ambos os meios de solução seguintes em relação 

a qualquer Parte que aceite a mesma obrigação: 

 
(a) o encaminhamento da controvérsia à Corte Internacional de Justiça, e/ou; 

 
(b) arbitragem de conformidade com os procedimentos que a Conferência das Partes 
estabelecerá, desde que factível. 

 
3. Se as Partes em controvérsia aceitarem os dois meios de resolução de diferendos mencionados 
no parágrafo 2 do presente artigo, a controvérsia não poderá ser submetida à Corte Internacional 

de Justiça, salvo se as Partes acordarem outra coisa. 
 
 
 

Artigo 19 
Emendas 

 
1. Qualquer Parte poderá propor emendas ao presente Acordo. 

 
2. As emendas ao presente Acordo serão aprovadas em uma reunião da Conferência das Partes. 
A secretaria comunicará o texto de toda proposta de emenda às Partes pelo menos seis meses 

antes da reunião na qual será proposta a sua adoção. A secretaria deverá também comunicar as 

emendas propostas aos signatários do presente Acordo e ao Depositário, para sua informação. 

 
3. As Partes farão todo o possível para chegar a um acordo por consenso sobre qualquer proposta 
de emenda ao presente Acordo. Depois de esgotar todos os esforços para alcançar um consenso, 

sem sucesso, a emenda será aprovada, em último recurso, por uma maioria de três quartos das 

Partes presentes e votantes na reunião. 

 
4. O Depositário comunicará a emenda aprovada a todas as Partes para ratificação, aceitação ou 
aprovação. 
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5. A ratificação, aceitação ou aprovação de uma emenda será notificada por escrito ao 
Depositário. A emenda aprovada nos termos do parágrafo 3 do presente artigo entrará em vigor 

para as Partes que tenham aceitado submeter-se às obrigações nela estabelecidas, no nonagésimo 

dia após o depósito dos instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação de, no mínimo, três 

quartos do número de Partes presentes no momento em que a emenda foi aprovada. 

Posteriormente, a emenda entrará em vigor para qualquer outra Parte no nonagésimo dia após a 

data em que tenha sido depositado seu instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação da 

emenda. 
 
 
 

Artigo 20 
Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão 

 
1. O presente Acordo estará aberto à assinatura de todos os países da América Latina e do Caribe 
incluídos no Anexo 1, em (cidade, país) em (data), e depois na Sede das Nações Unidas em Nova 

York, até (data). 

 
2. O presente Acordo será sujeito à ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados que o 
assinaram. O presente Acordo estará aberto à adesão de todos os países da América Latina e do 

Caribe incluídos no Anexo 1, a partir do dia seguinte à data em que expire o prazo para a 

assinatura do Acordo. Os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão serão 

depositados junto ao Depositário. 

 
3. Os Estados são incentivados, no momento da sua ratificação, aceitação ou aprovação do 
presente Acordo ou de sua adesão ao mesmo, transmitir à secretaria informações sobre as 

medidas que serão aplicadas para cumprir as disposições do presente Acordo. 

 
Artigo 21 

Entrada em vigor 

 
1. O presente Acordo entra em vigor no nonagésimo dia após a data do depósito do quinto 
instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 

 
2. Para cada Estado que ratifique, aceite ou aprove o presente Acordo ou a ele manifeste adesão 
após o depósito do quinto instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, o presente 

Acordo entra em vigor no nonagésimo dia a partir da data em que esse Estado tenha depositado o 

seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 
 
 
 

Artigo 22 
Reservas 

 
Não será possível formular reservas ao presente Acordo. 
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Artigo 23 
Denúncia 

 
1. A qualquer momento após a expiração de um prazo de três anos, a partir da data de entrada em 
vigor do presente Acordo para uma Parte, essa Parte pode denunciar o presente Acordo mediante 

notificação feita por escrito ao Depositário. 

 
2. A denúncia produzirá efeitos ao final de um ano, a partir da data em que o Depositário tenha 
recebido a notificação correspondente ou, posteriormente, na data indicada na notificação. 

 
 
 

Artigo 24 
Depositário 

 
O Secretário-Geral das Nações Unidas será o Depositário do presente Acordo. 

 
 
 

Artigo 25 
Textos autênticos 

 
O original do presente Acordo, cujos textos (espanhol e inglês) são igualmente autênticos, será 
depositado junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

 
EM TESTEMUNHO DE QUE os abaixo-assinados, devidamente autorizados, assinaram o 
presente Acordo. 

 
FEITO em (cidade, país) em (data). 
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ANEXO 1 

 
 
 

- Antígua e Barbuda 
- Argentina 

- Bahamas 

- Barbados 

- Belize 

- Bolívia (Estado Plurinacional da) 

- Brasil 

- Chile 

- Colômbia 

- Costa Rica 

- Cuba 

- Dominica 

- Equador 

- El Salvador 

- Granada 

- Guatemala 

- Guiana 

- Haiti 

- Honduras 

- Jamaica 

- México 

- Nicarágua 

- Panamá 

- Paraguai 

- Peru 

- República Dominicana 

- São Cristóvão e Névis 

- São Vicente e Granadinas 

- Santa Lucia 

- Suriname 

- Trinidad e Tobago 

- Uruguai 

- Venezuela (República Bolivariana da) 
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